
ESTÀDO DÀ PÀRAÍBA
PREFEIEURÀ MT'NICIPÀIJ DE DUÀS ESTRADÀS

CENERAI, DE CONTRÀTÀÇôE S MI'NICIPÀÍS

IER!,ÍO DE REFERÊNCIA

1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui obieto do presentê Termo de Refer:ência a pretênsa: ContrataÇão dê Empresa
especializada na área de Engenhariê Civlf, para prestaÇâo de sêrviÇcs de aconpanhamento e
fiscaiizaÇão de ôbias do Municipjo de Duas Estradas PB frutos de convênios com o Governo clo
Estado da Paraiba, clurantê o exercicic financelro de 2024.

. JuSTIFICÀTrVÀ

. Para a côntrataÇão:

. 1. A contratação acima descrita. que será processada nos termos deste Lnstrumêntc,
especificaÇões técnicas e tnformaÇõês complemêntares que o êcoÍlpanhaú, quando for o caso,
justifj-ca-se: Pela necessidade da devida efêtivaÇâo de ser./iÇo para suprir demêncla espêcífica
ContrataÇão de Empresa especlalizada na área de Engenharia Civi1, para prestaÇão de serviÇos de
acompaohanênto ê fiscaflzação dê obras do Município dê Duas Eslradas PB frutos de convênios
com o Governo do Estado da Paraiba, durantê ô exercício financeiro de 2024 -, coísidêrâ.ia
oportuna ê lmprescindivel, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necêssidade de desenvolvimento dê aÇões côntinuadas para a p.omoÇão de atividades pêrlinent€s,
visando à maiimizaÇão dos recursos em rêfaÇão aos objêtivos programados, observadas as aiirêtrizes
e metas delinÍdas nàs ferramentas de p1a êjamênlo aprovadas.

DO SERVrÇO
As características ê êspecificaÇõês do objeto da refei:ida contrataÇão sâo:
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companhamento e frscalizaÇão das obras da Aüninisl,raÇão Municipa
rutos de convênios com o Governo .lo Estado da Paraíba, com
laboraÇão e

4,0. DO TR,ÀÍÀÀ{ENTO DIIERENCÍÀDO PÀRÀ MEIEPP
4.1. Saliênta-sê que nâ rêfêrida contrâtaÇão, será concedido o tratêmentô diferenciadô ê
simpLlficado para as Micloempresas ê Empresas dê Pequeno Poil,e, ôos termos das disposiÇôes
contidas nos À.ts, 41 e 48, da Lei Compiêmentar no I23/2006, visto êstar presente a exceÇâo
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo dipfor.a legal: LicltêÇáo dispensável - Àrt. ?5, I,
oo.ê; .eoêJ. 1" .4.)-/,.-
4.2. No processo, portanto, deverá ser considêrado preferenciafmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Émpresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos têrmos
da lêgislação vigente.

5.0. DÀS OBRrGÀÇôES DO CONÍRA!ÀI(rE
5.1, Efetuar o pagamento relativo a êxecuÇão dos serviÇos efetivamente rêalizada, de acordo com
as respectivas cfáusulas do contrato;
5.2. proporcionar ao Contrai:ado todos os meios necêssários para a fiel êxecuÇão dos serviços
contratêdos;
5.3. N-otificar o ConLratado sobre qualquer: irregularidade êncontr.ada qr-1anto à qualidade dos
serviÇos, exercendo a mais aftpla e completa fiscalizaÇão, o quê não exime ô Contratado dê suas
rêsponsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar represêntantes com att:ibuÍÇôes de Gestor e Eiscal dêste contrâto, nos lernos da
normô viqentê, êspeciafmente para ecompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, re spect ivament e ,

permltida a contrataÇâo de terceiros para assistência e subsídio de informaÇões pertinentes a

essas atribuiÇõês.

6.0. DÀS OBRreÀÇõES DO COI{IRÀIÀDO
6.1. Erecutar deyidamente os serviÇos dêscritos no objeto slrpracitado, dentro dos melhol:es
parânetros dê qualidade estabelecidos para o rerno dê atividadê refaclonada ao objeto contratual,
ccm observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabillzar-sê por todos os ônus ê obriqaÇões concernentês à legistaÇão fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bêm comô por todas as dêspesas e cômplomissos assumidos, a quêlquer
título, perante sêus fornececiores ou terceiros em razão da execuÇáo do objeto contratado;
6.3. Manter preposl,o capacitado e idônêo, aceito pelo Contratantê, quando da execuÇão do
contrato, que o represente integ:ralmente em todos os seus atos;
6. 4 . pêrmitir e laciiitar a fiscalizaÇãc do Côntr:rtante devendo prestar os informes e

es' d -e.' 'lento- r i-iL-dos;
6.5, Será respônsáveI pelos danos causados diretamênte ao Contratante ou a terceiros, dêcorrentes
dê sua cuipa ou dô1ô na êxecuÇão do contrato, não excluindo ou rêduzindo essa responsabiiidâde
a fiscaflzaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
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8.0. DO REÀiruSaE DOS PREÇOS
8.1. o reajustê côntratual podêrá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da daaa alê
assinatura do contrato.
8.2, A Contratada dêvêiá plêitêar o rêâjuste até â data Ca prôrrogaÇão Ge prazo seguinte, sob
pena de configuraÇão dê prêc1usâô fóglca.
8.3. Para o reajuste será apflcado o Índice NacionaL de PreÇos ao Consunidor Ãmplo IPCA,
fo:rnecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preÇo deverá ser aprêsentado em Eat!1ra/NcLa fiscal compLementar. Enquanto
nâo divulgado o indice correspondente do mês em que os sêrviÇos forem exêcutados, o rêÂjusrê
será cêlculado de acordo com o último ínclice conhecido, cabendo a correÇáo de cálculo quardo
pubLrcado o índice definitivo.

9.0. DÀS CONDrÇõES DE PÀGÀI.{E!ÍfO
9.1. O pagamento será efetuaclo na Tesouraria do Contratante, rnediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer nô prazo de trinta dias, contacios do periodo de adimplemento.
9.2. A nota físcaL somentê sêrá aceita se nela estiver discriminado detalhadamêntê o objêto do
serviÇo p.estaclo nc periodo, devendo ainda eslar acompanhada dos sequinl-es documentos: certidâo
nêgatíva dê Débitos Trabafhistas lCNDT); cêrtiticado dê reguLâridade de FGTS-CRl; certidão
neqativa de tributôs murricipais, êstaduais ê fêdêrals,

10. O. DÀ QUÀIIFICÀÇÀO TÉeNrCÀ
13.1 A empresa licitante cleverá apresentar atêstado de capacidade técnica, fornecido pÕr pessoa
jurídica de Dirêito Público ou de Direito Priyado, comprovanCo ter realizado atlvidade compatiYef
e pêrtinentê ao objeto da presente dispênsa de ficitaÇào'

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCEITÀÇÃO DO OB.IETO
11.1. Executada a ptêsente contrataÇão e observadas as condiÇões de adimplemento das obrigaÇões
pactuadas, os procedimentos e condiÇôes pala receber o seu obiêto pelc Contratante obedecerào,
conforme o caso, às disposiÇôes do Art. 140r da Lê,i 14.i.33/21.
:':1.2. pali se tratar de serviÇo, a assinaturâ Cc termo dêtalhaCo de rêcebimêntô prôvisóric, se
dará pe1ês parres, quando vêrificado o cumprimento das exiqências de caráter técnico, até 15
(qutlnze) dias da comunicaÇão escrita do Contatado. No caso do termo detafhêdo de rêcebimenlo
deiinitivô, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de obser-/aÇão
ou vistoria, que comprove o atendimênlo das exlgências contratuêis, não podendo êssê prazo se.
supêrior a 9O (novenl-a) dias, salvo êm casos excepclonais, devidamente juslificarlos'

12.0. DÀ GESTÀO E FrSCÂÍ.ÍZÀçâO DÀ EXECUÇÀO DO COIÍrRÀTO
12.1. A Gestão.lo instrumênto cont.atual será de competência do êes1'or do contrato desigEado.
12.2. Conpete ao Gestot clo Contrato:
a) Validar o rêlatório ÍLênsal resuLtanlê da prestâÇáo dos serviÇos;
b) Controlar admini s1, rativamente os aspêctos o!Çamentários e financeiros inerentes à

execuÇão contratr-ial no lntuito de que haja seu desdobramento dê forma.eqular;
c) Atêstar a Nota de Empenho;
d) Vet:1flcâr as regufaridadês fiscais (Fêdeia1, Estadual e Municipal) e trabafhisl-a Ca

cont r:atada;
(]) ManifêsLar se sobre qlralsquer solicitaÇôes da conl:ratêda, em especial aquelas pertinentês
a valcres do contrato e prazos, submetendo-cs à autoridade competenie;
t) propor à autôriaiade competêntê, de for.ma motívada e fundâmentada e com base nas anotaÇões
da fiscalizaÇão contralual, a abertura de processo adÍninisr:rati,..o para apficaÇão de penalidades
ao contrataclo, confcme previsto no contrato;
g) Àdministrar o processo de aplicaÇão dê pênalidades regulanentarês no edital dc processo
ficitatório e pactuadas no contrato;

6.6. Náo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou ên parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorizaÇáo expressa do Contratante;
6.?. Manter., durante a vigência do contrato, en compat:Lbifidade com as obrigaÇões assr.midas,
acdas as condiÇões dê habilitaÇào e quatíficaÇão exigidas no respectivo processo Licitarórao,
apaesentando ao Contratante os documentos necessários, semprê quê solicltado.
6.8. Efetuar a execuÇão dos serviÇos en perfeitas condiÇôes, conforme especificaÇôes, pÍazo e
1oca1 constantes no Termo dê Refêrência e seus anexos_
6.9. Nào ser:á admitlda a subcontrataÇão do objeto ficitàtorio.
6.10. Repêrar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expênsas, no total ou em
paLte, o objeto do contrato êm quê se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua execuÇão ou de materiais nê1a êmprêqados.

7.0- DOS PRAZOS E DÀ VÍEÊNCIÀ
7.1. Os prazos máximos de iniciô de etapas dê execuÇáo e de conclusão do objêtô dâ conlrataÇão,
que adr0.ite prorroqaÇão nas condiÇõês ê hipóteses prêvistas na Lei 14.133/21, êstão abaixo
indicados e sêrão considerados da âssinatura do Contrat-o ou equivalente:
7. 1. 1. Iníclo: Imêdiatô;
7.1.2. Côncfusão:09 lnove) meses.
7.2. À vlgência da presente contrataÇão será dêtêrminada: 09 (nove) Inêses, considelada Ca datà
de assinatura do respectivo iôstrumento de ajuste; podendc sêr prorrogada, nas hipóteses e nos
têrmos dos Arts. i05 a 114, da Lei 14.L33/2L.
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h) Quarrdo dâ pr:oxlmidade do encêrramento da vigência contratuaf, consultar, em têmpo hábif,
sôbre o intêressê da rênovaÇãô ê, êm havêndo, promovêr a respêctiva prorroqaÇàoi
i) Executar Justificativa Técnicê e Estudo de Compatlbifidade do PreÇo que ensejarào os
ajustês e/ou renovaÇâo do contrato; e
j) Informar à área requisltarle, em prazo háblf, quando prever ou verificar necessidêde de
modo promover acréscimos, supressões ê/ou outras alteraÇôês no objeto do contrato.
12.3- A flscalizaÇão e o acompanhamênto do cumprimênto das obriqaÇões decorrentes do contrato,
nos termos do artigo i17 da Lei ^" 14.I33/21, será de cômpêtência dc Fiscal do Contratô designa.io.
12.4. Compete, ainda, êo fiscaf designado o cumprimento das sêguintes obrigaÇões:
a) Cumprir ê fazer crmprir âs disposiÇões regulamêntares do serviÇo e as cfáusulas
constantes nô instrumento contratuêl pactuado;
b) Acoúpanhar e fiscaLizar as condiçôes de e:<ecuÇâo do contrato de modo a famentar seu
cumprinento na estrita lêqàl idade;
c) Registrar todÂs as ôcorrênciês qualitativas ê/ou quantita!ivês, informando ao cestor
do contrato sob.e infraÇôês e/ou dj-scrêpânclas que nêcêssitem de ajustes nc pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ôu nãc suprir a necêssidade tendo como diapasec
o Terúo dê Re fe rência i
d) Efêtuar. a validaÇão dos subsistemas, notificando a contrãtada sobre possiveis
iÍlcons istências;
e) Avafiar os resullados/objetos êntregues;
Í) Àtêsta. a Nota Fiscal e o relatóllo de prestaçáo dos selviÇos (quanlidade, modalidade
de recebimênto dos documentos, tarifas dos seaviÇos e clemais iaformaÇôes que se fizer:êm
necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigaÇões da Contratada, definidas nos
disposii,ivos contratuais fundamêntafmêntê quanto à observância dos princípios e preceitos
consubstanciados na Lei í: 8.666/93 e suas afterações;
h) Recêbêr ê êxaminar as críticas, sugestões e recfaÍLaÇões dos usuários;
i) Relatar as occrrênc:Las que exijam i comunicaÇào às autoridades de fiscalizaÇãô, fevando
ao conhêcimento do podera púbLico as iriegularidades de que irenham conhecimento referentês a.l
sêrvlÇo prestado;
j) Intervir na prestaÇâo do serviÇo, iros casos e condiÇôes previstos êm leii
k) Zefar pefa boa qualidadê do ser:viÇo, recêbêr, apurar ê solucionai queixas ê rêclamaÇôes
dos usuár.ios, que serão cientificados, em até 30 (trlnta) dias, das pr.ovidências tomadas; e
l) Acompanhar a evcluÇão e tendência dàs demanclas pelos serviÇos regulôdos, controfados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visanCo identifj.car: ê
antecipar: necêssidades de iÊvestiinentos paia expansão.
12.5 DA FISCÀLIZÀÇÃO E DO RtrCEBTMENTO DO OBJETÔ:
a) ô obleto do presente contrato será recebido:
a1) provisoiiamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o êxigido, e em
caso negativo, a conLratada deverá efetuar as dêvidás corrêÇôes imedlalameote; e,
a2) dêfinitivamentê, após o pagamento, mediante ]:ermo detalhado que comprove o atendirnento do
contrato.
1.2.6 À fiscalizaÇão dê que trata este item não exclui nem redúz a responsabllidade da Contratada,
incluslve perante terceiros, por qualquer iaregularidadê, ainda que resultante de imperfeiÇôes
técnicas ou vícios redibitórios, ê, na ocorrênc1a desta, não impLica em corresponsabifidade da
AdministraÇão ou dê seus agentes e prepostcs, de conformidade con o art. 120 da Lei aÔ 14,133,
.ie 2A2l -

13. O. DÀS SÀNÇõES ÂDMINÍSTRÀTrVÀS
13.1. O Contratado será rêsponsabilizado admini st rativâmênte, facultada a dêfesa no prezo legal
do interessado, pelas infrâçôes prevj.stas no Àrt. 155, da T,ei 14.133/21 e serão aplicadas, na
formêi condiÇôês, rêgras, prazos ê pr.ocedimentôs dêfinidos nos Arts- 156 a 163, do mêsmo clipioma
Iegai, es seguiotês sanÇões: a - advêrtência apficada exclusivamente pela infraÇão administratlva
de dar câusa à inexecuÇão parcíaL do contrato, quando não se justificar a imposição de penalldade
mais qtave; b multa de mora de 0,5"0 (zero.Tirqula cinco por cento) apticada sobre o vafor clo

contrato, por dia dê atraso injustilicado na execuÇão do objeto da contrataÇâo; c multa de
10? (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraÇões administrativas
pr:evisLas no referido Art. 155; cl impedimento de ficitar. e contatar no âmbito da AdministraÇão
Públicâ direta e indireta dô êntê federatlvo quê tiver aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois
anos, apiicada aô responsávef pelas infraÇões administLativas previstas nôs inciscs II, III,
Ív, V, VI e VIl do caput do referido Ar:t. 155, quando nâo se justiflcar a imposiÇâo de penafidade
mais grave; e - declaraÇáô de inidoneidade paraa ticitar ou contratar no àlüito da AdninistraÇão
Púb1rca direta e indireta de lodos os entês federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ac
responsávef pelas infraÇôes edministrativas previstas nos incisos VfII, Ix, X, XI ê xIl do caput
do rêferido Àrt. 155, bem como pêIas intraÇõês àdministrativas pr.evislas nos incisos II, IIf,
IV, V, VI e VII dô caput do mêsmo artlgo que justifiquem a imposiÇão de penalidade mais grave
que a sarrÇão referida no § 4" do rêferido Ar!. 156; f apl.icaÇão cumulada de outras sanÇões
previstas na Lêi 14.133/21.
13.2. Sê o vaLor da multô ou indedizaÇão devida não for recolhido no prazo de 15 dias apos a

comunicaÇâo ao Contratado, sêrá automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
quê o Conlratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratóriôs de 1? (LIn por cento) ao mês7

oir, quando for o caso, cobrêdo judicialmente.

14.0 - DÀ COMPENSÀÇÃO FrNÀltCErRÀ
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14.1. Nos casos de eventuais al,rasos de pagamenlo nos termos deste insiruítento, e desdê .lue o
Contratado nâo tenha concorrido Cê alguma forma parâ o atraso, será admitida a compensaÇao
financeira, devida desde a alata fimite fixada para o pagamenlo alé d data correspondenire ao
efetivo pàgamento da parcela. Os encargos moratórios devidcs em razào do atraso no pâgamento
serão calcuLados com utiLizaÇàô da sêquintê fórmula: EM = N x VP x -t, ordê: ÊM = êncargos
ínoratórios; N = número dê dias entre a data prêvista para o pagamênto ê a do efetivo pagamento;
VP: vafor da parcêla a ser paqa; e I = índicê dê compênsaÇâo financêira, assim epurado: I =
(TX + 100) - 365, sendo TX : percentual do IPCÀ IBGE acuftufado nôs últimos dozê mêses ou, r1a

sua falta, um novo indice adotado pefo Governo Federaf que o substituâ. Na hipótese do refêrido
indice estabefecldo para a compensacâo financêira venha a sêr extintô ou de qualquer forna não
pôssâ mais ser. utilizado, sêiá adctêcio, em substitulÇâo, o que vier â sêr dêterminado peia
leg1s1aÇão então em vigor.

Estradas PB

is Ca os Ma1t:

dê Março de 2424.

sda 1vai
Aqentê dê PLanej amênto
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREIEITI'RA MUNICIPÀIJ DE DUI{S ESTRÀDÀS

GÀAINETS DÀ PREI.EITÀ

aERMO DE REFEúNCr,À - APROVÀçâO

oBJETÔ: contratação de Empresa especiarrLzada na área de Engenharia civif, para presraÇao
serviÇos de acompanhanento e fiscalizaÇão de obras clo Munic.lpio de Duas Estraáas pB ft:utos
convênios cor, o Governo do Estado da paraiba, durantê o exercícic financeiro d.e 2024.

de
de

1.0. DO TERMO DE REEERÊNCIÀ
1.1. o referido Termo de Referência apresenta os elementos nêcessários ê suficiêntes, com ô
níveI de precisâo adequados, pâr.a a caractêrização do objeto da contrataÇâo pr.etêndlda, dê modo
a melhor alêndeÍ aos intêresses e as necessidades da AdministiaÇãô, represerltade pela sua
estrutura organizacional.

DÀ ÀPRO\''AçÀO
Eicâ o Termo de Referência em têla aprovado na forma cono sê apresenta.

aprovado - Art. 6', XXIII, da Lei 74.133/21rTêrúo dê RêfêrêDcía

2.0.
2.L.

"Art. 6" Parâ ôs fins desta Lei, consldeÍa-sê:"

XXIIT - teúao dê refê.rérciê. dacünento necêssár.io pára
a aontrataÇ.ãa de .bers e sêr!.jÇos, que deye conter os
sequinles pár.ánet?.os e elen?entos descÍitivos :',

À elaboraÇão do terno dê referência,
efêmêntos necessárros e sufícientes,
da licitaÇãc.

a partir dos estudos técnicos prêlimínarês, dêvê conter cs
com níveI de precisão adequado, pera caracterizar o objeto

Joyce Renally Fêl
Pre fê it a

unes de Figueiredo

Duas Estradas - ?B, 18 de MarÇo de 2A24.
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